
*** Documento inválido para apresentação no plenário ***

Excelentíssimo Senhor Presidente da Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo.

Assunto: Projeto de lei Complementar nº 37, de 2009. Alteração da Lei complementar nº 1093, de 2009, que dispõe sobre a contratação por tempo determinado.

Sr. Presidente e demais membros da D. Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho:


Tendo sido designado para dar parecer nos presentes autos, requeiro, ouvidos os demais pares, providências de Vossa Excelência a fim de buscar trazer aos autos informações sobre o número de servidores hoje existentes admitidos pela “LEI 500”, anteriormente à vigência da Lei Complementar nº 1010, de 2007, mas mediante a realização de provas e se esses servidores se enquadram nas disposições da redação atual do art. 25 da Lei complementar nº 1093, de 2009.


Justifico minha iniciativa pelo fato de que o art. 25 da Lei Complementar nº 1093, de 16 de julho de 2009 trata da extinção de contratações após a vigência da Lei complementar nº 1010, de 2010 e não antes. 


Todavia o autor da proposição justificou a iniciativa em sentido contrário podendo ocorrer equívoco na aplicação de dispositivos relacionados à contratação provisória.


Portanto, senhor presidente, como relator da matéria, sinto-me carente dessas informações. Em relação a Administração pública, também, é preciso que indiquem a maneira na qual é aplicada a norma contida no art. 25 da Lei Complementar nº 1093, de 2009. E, da parte do nobre parlamentar, se existem dados de realidade que levem a entendimento diverso.’


Com os devidos esclarecimentos, retorne-se.

Por hora, esta é minha manifestação. 


ESTEVAM GALVÃO,


Relator do PLC nº 37/2009.
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